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EDITAL

PREGÃO ELETRõNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÂ CLARA

PREGÃO ELETRÕNÉCO NO PE OIJ2022 SEADM
(Processo Admiristrativo n' 3101202201-SECADPa}

Número Identificador no Banco: 934823

Regido pela Lei n.' l0.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993, com as
alterações da Lei n.' 8.883/94 e da Lei n.' 9.648/98, pela Lei Complementar n' 123J2006 e suas alterações posteriores, Decreto
federaln'. l0.024/19, de 20 de setembro de 2019.

PREÂMBULO:
O Pregoeiro da Preíeitun Municipalde TiANGUÁ /CE, nomeado pela por aria n'. 54, de 16 de fevereiro de 2022, juntamente com o$
Membros da equipe de apoio, toma pübii① para wnhecimeato de todos os interessados que através do endereço eietrõaica
www.iiçi aches-e.①n.bf -*Âces$o ide ti$⑤do no }ink espwiâco", em sessão pób ica poí meio de cooü ilação via }ntefne!, que iaidará
os prcwdimeníos ce recto me c a$ Repostas üe Pregas, mediante a$ wndições estaceiecldas no presente Edihi: ae awíc8 çem o
DECRETO FEDERAL N'. {a.Q24/2G{9, DE 20 DE SETEMBRO DE 2e{9 NO QUE COUBER E DEMAIS LEGtSLAÇOE$ VIGENTES
ACÓRDÃO NO 1C.051/2015 - Segundo Câmara. Let n' l0.520. de 17 de julho de 2002 e: subsldlartamente. com a le} 8 666 de 21/06/93
alterado e consolidada. Lei n' t23.'20a6. Lei n' 147/2014 e suas alterações, e: ainda: Lei n' 12.846.r2013. conforme informações abaixo

Abertura das Propostas: Início: t0/05.r2022 às 08:30 Horas IHoràrto de Brasília)

Sessão de disputa de
Lances Inicial l0/05/2022 às 08:45 Horas IHarário de Brasíllal

Compõem-se o presente Editaldas partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

KART E A - Candi③es para çampetição. julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos o$ requisitos e as condições para competição. Julgamento e forrnalízaçãa do contrato, bem como: os
esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrlgató'ia dos ditames das Leis IC.520/2002, 8.666/1993: 123/2006 e 147/2014 e suas
alterações

Onde existir a menção da Lei 123,r2006 e suas alterações, entenda se como altera③es: também, a Lelmmplementar 147/2014 e suas
alteraⓖes
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Objeto;

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE SINALIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
VIAS PÚBLICAS DO UUNtCiPtO DE TiANGUÁCE. 0E REPONSABILIDADE DO
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO - DEMUTRAN. tudo conforme especificações
contidas na TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital

Órgão interessado; SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Critério de Julgamento: MÊNõi{ FiRÊÇa TOTAL POR LOTE {AMPLA PARTICIPAÇÃO, COTA RESERVADA PARA
ME . EPP E Nele EXCLUSIVOS PARA ME, EPP E MEI)

Espécie: Pregão Eletrõnico

Endereço Eletrõníco: www.licitacoes e.çam.b' Acesso Identi8cado no link especiüço

EMAIL lidtacao@üanguá.ce.gov.br

Cada«ramento das
Prapcstas:

l íd : 27/04/2022 às G8:3G H ía$ <Hcrério de 8fasiiip}
érnl o: }0/Q5/2e22 as 08:3Q Horas ÍHcíárlc de Bfasilia>



PARTE B - ANEXOS
Anexo l mo de Referência do Qbjelct
Anexo 11- Modelo da Proposta de Preços Consolidada
Anexo 111- Modelo de Declaraçõesl
Anexo :V - Minuta do Termo de Contr8tol

1. DO OBIETO
1.1. C) obleto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE SINALIZAÇÃO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.CE. DE REPONSABILIDADE DO
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO - DEMUTRAN, tudo conforme especificações contidas no termo de referência constante
dos Anexos deste Edital

2, A llcÉ a②c será dividida em lotes, c fof e tabela constante do Temia de Referência. facultando-se ao liçitante a participação em
quantos lotes forem de $eu interesse.
2.1. C) critério de julgarnenta adorado será o MENOR PREÇO TOTAL POR LATE: observadas as exigências contidas neste Edltale seus
Anexas quanto às especi6ca③es do QUIeto

3. BC$ RECURSOS ORÇAMENTÀRiOS
3.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução das obras e serviços correrão por conta de recursos próprios do
orçamento da município de Tianguá* na seguinte dotação orçamenlária:

al . SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA:
06 0301 26 122 0006 2.013 - Manutenção das Atividades do DEMUTRAN
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.g0.3Q.0Q - Materiais de Consumo

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREOENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
4.'1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação, enquadrada como microempresa
ou empresa de pequeno pane, cadastradas ou não no Município de TIAUCUÁ/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste
edita!; observados $ ne ssáílos íeqülsitcs de hablllação jurídica, regularidade i$ce! e !fabalhista, qu 118iação tÓnIca e económico«
financeira. inclusive tendo seus abjetlvos sociais campativeis com o objeta da licitação, cujo ramo de atividade seja compatlvelcom o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamenta regular junto sistema Licitações e do BANCO DO BRASIL
4.'1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito. os Vereadores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a qualquer deles por matrimónio
ou parentesco. afim ou consanguineo. até o segundo grau. ou por adição. não poderão cortratar com o município. subsistindo a
píclblçãc a é seis new$ após fendas as respec$vas funções, conforme aü. 94 da Lei Gígânica dc Município
4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUÁ /CE: O cadastramentc juntos Prefeitura de TIANGUÁ /CE (inscHção no CRC)
a que se refere o subite0 4.1 deverá ser providenciado pelo interessado diretamenk na sede do Selar de Licitação, situada na Av
Mo sés Moita. 785 Nenê Plácida TIANGUA. Ceará. apresentando a documentação exigida, atê às 17:30h do dla anterior ao previsto
para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de documentos
4.3. Não poderão participar iicitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso ①nstatada a comunhão de
sócios, cooperados. diretores ou representantes entre licítantes participantes após a abertura das Propostas de Preços, os respectivos
paf$dpantes serão automa$wmenle desclassi$cados do ③dame, independentemente do preço proposto.
4.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
ajque se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial:
b) que se encontrem em processa de dissolução. de fusão. de cisão ou de incorporação
cl que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar cam a Prefeitura de TIANGUA

d) que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Públicas
e} que se apresentem consütuidas na forma de empresas em consórcial
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRASIL;
g) as pessoas enumeradas no artigo 9o da Lei FederaIN' 8 666/93
4.$. Para participação na presente lidtação todo interessado deverá píocedef o prévio credenciamento junto ao Banco do Brasii.
4.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio do Banco do Brasilconstante no preâmbulo deste edital
4*S.2. Será garantido ao$ !icitanles enquadrados como nicroeapfeendedares individuais; alcroemllfesas, empresas de pequeno pede e
as cooperativas que se enquadrem nos termos do ait. 34, da Lei Federal n' 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de
contratação. o previsto na Lei Gomp]ementar n' 123/2]06: em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCAR)OS ' Das Aquisições
Públicas.

fc€

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido- CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará 91wBi:!!gQgyg
CNPJ: 07.735.178/0001-20 CGF= a6.920.167-1 Forte: {88} 3671-2288

íav.br



\.

4.5.3. Em se tratando de miçroempreendedar individual, microempresa ou empresa de pequena porte'(MEI,"ME ou EPP). nos tempos da
Lei Complementar N' 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios
previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema do Banco do Brasilo exercício da preferência prevista na supra citada Lei.
4.6. Para acessar o sistema oletrõnico, os interessados deverão estar credenciadosjunto ao Banco do Brasil, e o envio das Propostas de
Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada portanto senha pessoal
4.7. Os interessados deverão çredenciar-se junto aa BANCO DO BRASIL
4.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado cópia do respectivo Estatuto
ou Contrato Social. na qualestejanl expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações.
4.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficara a cargo do licitante.
4.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de preços, em nome
da licitante. somente se dará mediante prévia deHnição de senha privativa.
4.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01(uml ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrõnico. salvo
quando canceladas poí solicitação da empresa cadastrado ou do Banco do Brasil, devidamente justificada
4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha. bem Gamo $eu uso em qualquer transa⑩o efetuada diretamente ou
por seu representante, não cabendo à Prefeitura de TIANGUÁ/CE ou ao Banca da Brasil. a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso Indevidos ainda que por te wifos.
4.7.6. O aedencianeato da co tratada e de seu {epⓕsenlanle iegai nc riste a eietrõ iw i placa a íespo sabiiidade iegalpeics abs
ngcacos e a pies nçãc ce capacldaae técnica para íeailzaçãc das íansações inerentes ao pregão eietrõ lçc
4.?.7. O credenciamento jun c ao provedor da sistema implica â ⓕsponsabiiidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transições inerentes a este Pregão
4.7.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transa®es efetuadas em seu nome. assume como firmes e verdadeiras
suas propostas e seiJS lances, inclusive os ates praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso Indevida das credenciais de
acesso. ainda que por terceiros.

5. DAS FASES DO PROCESSO LtCITATóRIO
5.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
5.1.1. Credenciamento dos liçitantes
5.1.2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistema
5.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadasl
5.1.4. Lances=
5.1.5. Habilitação do llcltante melhor classiHcado:
5.1.6. Recursos

5.1.7. Adjudicação

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DDS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminhaíão, . por meio do sistema Licitações-e
io 8anw dc Bíasil. wncomllanteme te cem cs doou enios de habliltaçãe exigidos no edila{, proposta com a descrição do obleto
ofertado e o preço, aiê a data e o hofáão estabeteddos para abeRuía da sessão pública: quando, eRtào, enceífar-se-á auto üaticanente
8 etapa de envio cessa documentação
$,2. ü envio da proposta. acompanhada des documentos de habllltaçãa exigidos neste Edital, exclusivamente através de campa
específico em cada LOTE. ocorrerá por meio de chave de acesso e senha
6.3. Os ticitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado aos demais licltantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação. alada que haja alguma
restrição de regu aridade escale trabalhista: nos termos do art 43. $ 1' da LC n' 123. de 2006
6.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsávelpela
ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobsewância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão
6.6. Até a abertura da sessão pública. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e o$ documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistemas
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletíõnico, dos seguintes campos:
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7,1.1. Valor totaldo LOTE
7.1.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade mínima Hxada no Termo de Referência para cada item
7.1.3. hlarca(CASO 0 LIGITANTE SEJA O PRÓPRIO F.4BRICANTE DO PRODUTO. DEVERÁ INDICAR A h4ARCA DE MODO A NÃO
SeR IDENTIFICADO. NESTE CASO. DEVERA INCLUIR o TERMO "raARCA PRCPnIA")
7.1.4. Descrição detalhada do objeto: ind bando: na que for aplicável: prazos de validade ou de garantia
7.1.5. Tapas as espectHcações do abjeto cantadas na proposta vinculam a Contratada
?.3. Nos valores propostos esíafão indusos todos o$ ces os opefaclanais, encargos preüde8ciârios, trabalhistas; &ib íá8cs, coipeíclais 6
quaisquer outros que incidam diíeta ou indiretamente no fornedmento dos bens.
7.4. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante. não Ihe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto
7.5. Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 jsessenta) dias. a contar da data de sua apresentação
7.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classificação das Propostas, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
7.7. Não serão adjudicadas Propostas com valor superlar aos praças máximos estimados para a contratação
7.8. Na analise das Propostas de Pfeçes a Pregoeiro observará Q MEPiOR PREÇO TOTAL PQR LOTE
7.$. Será desciassiãcada a Proposta apresentada em desmaformidade wm este item "7'

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrõnico Licitações-e do Banco do Brasil, na data,
horário e local. indicados neste Edital
8.2. O Pregoeiro veríHcará as propostas apresentadas. desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade cam a$
requisitos estabelecidas neste Edital. contenham vícios insanáveis ou nãa apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.
8.2.1. LAMBEM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE iDENTiFiQUE O LtCITANTE:
8.2.2. Â cesdassiRw②e sofá sempre &ndamen aaa e regisííada nc sistema. com ammpanha e {o en tenpc real pcí todas os
participantes
B.2.3. A não desclassificação da proposta não Impede a seu julgamento definitivo em sentido contrário: levado a efeito na fase de

B.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os iicitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os llcitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnim, sendo
imediatamente informados do seu recebimerlto e do valor consignado no registro.
8.$,'1. O ian③ deveíà ser ofertado peia valor iotai do ITEIM.
8.6. Os !idíantes poderão oferecer lances sucessivos, obsewando o horário $xado i>ara abertura da sessão e as regras estabeleddas no

8.7. O licítante semente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. Será aditado para a envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que os llcitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finde fechado
8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicialde 15 jquinze) minutos Aras esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até lO (dez) minutos. aleatoriamente determinado:
anda 8 qualserà autama8canente encerrada a re①pçãa de lances
8.i8. Encerrado o prazo p④visto no item anterior, o sistema abàfã oportunidade para que o autor de oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10%(dez por centos superiores àquela possam ofertar um lance anal e fechado em até 05 {cinco minutos}. o
qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
8.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de
lassincação. até o máximo de três. oferecer um lance final e fechado em até 05 [cinca minutos), o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores
8.13. Nãa havendo lance finde fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para
que o$ demais }icltantes, até o máximo de três; na ordem de c assiãcação, possam ofertar un lance ãtnale fechado em alê 05(cinco
nintltos}, o qual será sigiloso até o en③aamenÍo deste prazo
8.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, Justificadamente. admitir o reinício da etapa fechada. caso nenhum licitante
classlõcado na etapa de lance fechado atender às exigências de h abilitação
8.15. Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. vedada
a Idenlincação do licltante

a②itação

Edital
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8.i71 No caso de descÓneiiãa com o Pregoeiro, nc decorrem da etapa coínpe$üvado Pregão, Q $ stema eletrõnico poderá permane③r
acessivelaos licitantes para a recepção dos lances.
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos. a sessão pública será
suspensa e reiniciado somente após decorridas vinte e quatro hajas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aas participantes. no sitio
eletrõnico utilizado para divulgação.
8.19. a Critério de julgamento adorada será Q MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE. çonbrme de8nldo neste =dltale seus anexas
8.2G. Caso olidtante oão apresente lances. concofⓔrà com o valor de sua proposta.
8.21. Caso a mícroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido.
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento). na ordem de çlassiHcação. para o exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anterior
8.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no$
intervalos estabelecidos nos subiiens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

8.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferênda em relação ao produto estrangeiro. o critério de desempate
será aplicado exc usivamente entre as propostas que fizerem lus às margens de preferência. conforme regulamento
8.24. A ordem de apresentação pelos licitantes ê utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). au entre lances anais da fase fechada do modo de disputa aberta e fechado
25. Havendo eventualempate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3', $ 2', da Lei n' 8.666,

de { 993, assegurando-se a pfeferêacla* sucessivamente, aos bens produzidos:
8.25.'1. No paÍsl
8.25.2. Por empresas brasileirasl
8.25.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.25.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Sociale que atendam à$ regras de acessibilidade previstas na legislação
8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pela sistema eíetrânico dentre as propostas empatadas.
8.27. Encerada 8 etapa de envio de lances da sessão pública: o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eiekõnico, ①ntrapⓕposta
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para que seja obtida melhor prooasta: vedada a negociação em condições diferentes
das previstas neste Edital.
8.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.29. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiRcado que. no prazo de até 24(VINTE E QUATROS HORAS. envie a proposta
adequada ao Último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada. se far o caso, dos documentos complementares, quando
õecessàrios à wa$ímação daqueles exigidos neste Edital e á apíese fados.
B.30, Após a negociação do preço: o Pregoeiro inic ará a fase de aceitação e Julgamento da proposta

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examlnará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeta e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editale em seus anexos, observado o disposto no
arágíab ü [ço do af{. 7' e nc $ 9' dc art. 26 do Decrete n.' 18.024/2Q]9
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. apresentar preço Hnalsuperior ao preço máximo fixado(Acórdão n' 1455/2018
T CU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequívei
9.3. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços globalou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
wm os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da próprio licitante: para o$
quais ele renuncie a parcela au à totalidade da reaunera②o
9.4. Qualquer interessado poderá reqtiereí que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas- devendo
apresentar as provas ou as indícios que fundamentam a suspeitam
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. com vistas ao saneamento das
propostas. a sessão pública somente poderá ser reiniciado mediante aviso prévio no sistema mm, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência. e a ocorrência será registrada em atam
9.6. O Pregoeiro poderá convocar Q licitante para enviar documento digital ①mplemenlar, por meio de fundonalidade disponível no
sistema. no prazo de atê 24 {ViNTE E QUÂTRO} HORAS, sob pera de náo aceitação da proposta
9.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de indo o
prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro
9.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material
ofertado, tais como marca, modela, tipo. fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos.
folhetos au propostas, encaminhados por meio eletrõnico. ou, se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo do seu {iiteõor envio Feio sistema eletóaice, sob pena de ão awitaçâo da pⓕposta .
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9.9."'Se""a"""proposta ou" lance vencedor for desctassificãdo. "a" Pregoeiro "exam Dará a proposta' ou"'lance""subsequente.""e, "assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "chaf" a nova data e horário para a sua continuidade.
9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar. por meio do sistema eletrõnico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso,
com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.12. Também nas hipóteses em que a Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente. poderá negociar com o licitante para
Que feia ob$do ?teço netbof.
g.'i 3. A negociação sela realizada por meio do sistema, podendo $er awmpanhada pelos demais iicitantes.
9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste
Edital

IÕ. DÕg 00CUMENTOS OE HA8iLiTÂÇÃO
lO.l. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA /CE. na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federaln
8.666/93. alterada e consolidada, habilitar se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados
jsubltens ]Q,3 a ] 0,7), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua at$ten€1cidade e Q seu prazo de validade.
18.2. Os doçuaenios feiatl o$ à fase de Habilitação, compreendidos es e item iO deste i stwmenta. deverão seí e vindos por meio do
sistema Licita②es-e do Banco do Brasil: juntamente com a Proposta de Preços.

I0.3. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
l0.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa turma individual). no registro pÚblIco de empresa mercantil da Junta Comerciall
devendo, no caso da licitante $er a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera caiu averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz
t0.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrada no registro
pübli@ de empresa merca tida Ju ta Conercia!, em se calando de sodedades eap⑧sããas e, no ⑤sa de sociedades paf anões:
acompanhado de documentos de eleição õe wvs administíadcresl devendo. no caso da iiáiante ser a sucunai. Riiai ou agenda.
apresentar o reglstro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores
também, essas serão exigidas
l0,3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO: no caso de sociedades simples - excito caoperatlvas - no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exerciciol devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência
apresentar Q registro na Cartório de Registra das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com aferbação no Cartório onde tem sede a

l$.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. eín se atam\GC de empresa ou sccieaade estía ge:r em funcloname t no ?als: e ATO OE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão competente: quando a aHvidade assim o exigir
'10.3.5. Cópia autenticada de documento oãcialde identificação de todos os sócios, diretores ou do empresário individual. No caso de
sociedade anónima pode ser apresentada a cóp a de documento oücialde identificação de seus administradores, membros de concelho
de administração e da díretoria acompanhadas dos aios que os nomearam.

'l0.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
'10.4.'t . Prova de ir\scriçâo no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);
'f6.4.2. Prova de inscrição oo cadastro de ccntãb i es estadual {F C} o aunlcipai, ccnfcfme o casos se houver, relê vc ao doniclo ou
sede da iiciiante, peíeinenie ao seu ramo de aiividade e compatível com o objeto conüatuatl
l0.4.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atiça da União jinclusive contribuições socialsl, com base na
f>ortaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/20141
'10.4.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadualmediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede:
l0.4.5. Prova ae regularidade para com a fazerda municipBI mediante a apresentação aa Certidão Negativa de Débitos Municipais de
seu domicílio ou sede IGeralou ISSO
]G.4.6. Prova ae regularidade íelaüva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço {FGTS} mediante a apresentação do Ced16cadc de
Reguiarldaae Fiscal {CRF
l0.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com a$ alterações da Lei N'. 12 440/11 DOU de 08/07/2011
IQ.4.8. Havendo alguma reslnção na comprovação da regularidade escale trabalhista, aos licltant$s enquadrados wmo microempresas e
empresas de pequeno pode, será assegurado o prazo ae 05(clncol dias úteis: Guio termo Iniclalcorresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame. prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa: e deverá apresentar Declaração
de acordo com o subirem {0.7.4.;
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everão apresentar toda a documentação exQida para efeito de comprovação
de fegula8dade ãiscai e {fabalhista, mesmo que esta apresente algüna festriçãol
l0.4.10. A não regularização da documentação. no prazo estabelecido: implicará decadência do direito â contratação. sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93. senda facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do respectivo contrato, ou a revogação da licitaçãol

$6.S. RELATAVA À QUALIFICAÇÃO ECGNêMICO FINANCEIRA:
l0.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata. recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídicas
l0.5.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser
atuailzaüos pcr índices o6ciais, quando encerrada hà mais de 3 {três} meses õa bata ae apresentação aa proposta;

a.ll Observações: serão considerados aceitas como na forma da lel a baanço patrimonial e demonstrações çontábeis assim
apresentados:
a.l.l} Sociedades regidas pela Leln' 6.404/76 (sociedade anõnlmal:

Publicados em jornalde grande circulaçãolou:
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA)
Par fotocópia do livro Diário, Inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio da iicitante ou em outro âgão equivaíentelüu
Fotocópia do Balanço e das [emonstra②es Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comerclalda sede

ou domicílio da licitante.
a.1.31 Sociedades sujeitas ao regime estabe]ecida na Lei Comp]ementar n' ]23, de 14 de dezembro de 20G6 estatuto das
Mic aempresas e das Empresas de Pequeno Pode "SIMPLES"

Por fotocópia do livro Diária, inclusive com os Tempos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalentelau,

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Cantábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Cornercialda sede
ou domicílio da licitante.
a. ] .4} Sociedade alada eo exercício en cuf$

Fotocópia do Balanço de Abertura. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitantel
O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional

equivalente. devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades dispensadas da análise dos
índices do balanço.
a.2} Ds índices que wmprovafão a bca sÉt açãc ãa empresa são o seguintes:

Publicados em Dirão 06clai

. LIQUIDEZ GERAL {LG)
LG : IAC+ KLPj: IPC+ ELPJMA10R OU IGUALA l,OO

i LIQUIDEZ CGRR NTE (LC)
LC =(AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

bll. SOLVÊNCIA GERAL (SG}
SG = (AT} : (pc + ELP} MAIOR ou tauAL A l:oo

C)NDE:
AC - ATIVO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP REAL+ZÀVEL A LONGO PRAZO
ELP EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC LIQUIDEZ CORRENTE
SG SOLVÊNCIA GERAL
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a.3} Qual c à quaiiãcaçâc eçon$niçc-$na !fa a ocante à exgê cla de balanço patrimonial, esctaíewmos Q evide entendimento
acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016«Plenário, posteriormente referenciado pelo recente Acórdão
2.145/17-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

'( l refutando argumenta da representante que alegava que a validade dos balanços
antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando já teriam que ser apresentados os
denonstralvos ano con ágil de referência, o Tíibü al e !endeu qee deveíia④ ser
sopesados outros princípios, como o da razoabilidade e o da economicidade, frente a um
rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas* tanto a
do Código Civil, quanto a da Instrução Normativa da Receita Federal." IAcórdão l"CU
2.145/17-Plenários

a.4} Dessa forna* esciarecenos o entendimento no sentido do estabeleciueato de dois prazos distintos, a dele def da adição
ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado,
em caráter excepcional, até o último dia útildo mês de julho de 2021. Conforme Instrução Normativa RFB n' 2023, de 28 de abril
de 202'11e 30 de abrilàquelas que não o utilizam

9.1.3. As empresas que -apresentarem índices inferiores a l {um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez
Corrente {LC), ben como Solvência Gera! {SG) deverão comprovar pa riam io iquido ou capital social de {8% (dez por ce o
do valor totalestimado da contratação ou do item pertinente.

I0.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
l0.6.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante. com a mesma esf.eciflcação exigida, discriminada ou similar:
Fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado. que comprove que a licltante possui aptidão para o objeto deste certame

I0.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
l0.7.1. Declaração de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
nciso XXXIII. do artigo 70. da Constituição Federal. não emprega menores de 18 jdezcitol anos em trabalho noEurno: perigoso ou
nsalubre. nem emprega menores de 16 Idezesseisl anãs em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 jquatorzel
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital

4Q.7.2. Declaração expressa de ntegíal concordância ccm os terrnes deste edi al e seus anexos: conforme modelo canstanle dcs Anexas

l0.7.3. Declaração, sob as penalidades cabíve s. de inexistência de fato superveniente impeditivo da nabililação. õcanda ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme modelo constante das Anexos deste edital kart.32. $2'. da Lei n.'

l0.7.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequena porte(ME ou EPPI que possua restrição fiscal. quanto aos documentos
exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta 3 reskl@e escale que $e compromete em sanar o vício, no preza
de G5 cine dias ü els conforme dispõe o art. 43, $ 1' da Lei Compiemeneai NP 123/06
l0.7.5. O não atendimento ao disposto neste subirem, implicará na desdassincação da licitante
-10.8. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADA$1RADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÁ /CE, a documentação mencionada
nos suoitens l0.3 a l0.5 poderá ser substituída pela apresentação do çortiücado de Registro Cadastral(CRC) junto à Prefeitura
Municipalde TIANGUÁ /CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediante a apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Divida Atava da União ou conforme nova certidão unificada com base na
Podada Conjunta RF8/PGFN N'. 4.753 de 02/1a/2014 e Cer6$caao de Reguia8dade {CRF} junto ao FGTS. assegurado, neste caso, aos
demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele çonstantesl. o qualdeverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no
subitem l0.6 e l0.7 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
IQ.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municlpalde TIANGUÁ/CE deverá também encontrar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
t0.8.2. Havendo a necess jade de envia de documentos de habilitação complementares, necessárias à conBrmação daqueles exigidos
neste Eailai e lâ apresentados, o iid â {e será convocado a encaminho-ios. en} forma c ai9i al: via $!siema: no prazo de 24 {ViNTE E
QUATRO) HORAS. sob pena de habilitação
l0.8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida ern relação à integridade do documento digita
10 8.4. Não serão a②itos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes:.salvo aqueles legalmente permitidos.
l0.8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz* e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão estai em nome da $1iaf* ex①Ío aqueles documentos que, peia própria aat feza* compfovadaneate* forem emitidos some te ea
nome da matriz.

deste edital

8.666/93}
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$$.8.6. $efãa a②lto$ registros de CNPJ de íici ante mabz eiiia} wm diferenças de números de documentos pertinentes a8 CND e ao
CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições
l0.8.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação
l0.8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no
chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma
l0.8.9. Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sela por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
l0.8.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item. ficará obrigado a comprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente. isto ê. somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo;
e assim su①ssivamente, sob pena de habilitação. além da aplicação das sanções cabiveis.
ie.8.'tl. Constatado o atendineatc ãs exigências de habiiita②o ãxadas nc Edital* o !imita te será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24(vinte e quatros horas. a contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá:
11.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identiâcação da licitante, sem emendas ou usuras, datada, devidamente rubricada
em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa. contendo os seguintes dados:
]l Dados bancüros da licitante: Banco. Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório somente para o licitante
vencedor da licitação.
ól Nome do proponente. endereço, telefone. e mail. identificação (nome pessoa física ou juríaica}, aposição do carimb) (substituivelpelo
papelümbradojcom o n' do CNPJ ou CPF
c} Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura dc Contrate. constando o nome. CPF. RG. telefone. e mail. nacionalidade.
naturalidade: estado dvii; pⓕgssãü* e6defeço completo, incluiBdc Cidade e UF, cargo e f{,.anão aa e⑤presa, ben ao cópia do
documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se nâo {or o casa da sacio administrador identiãcadc íta
momento da habilltaçãa
11.1.3. Cantor fados os requisitos constantes do modelo de proposta janexo 11}, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada
item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
alce/negociação. E obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcionarem todos os itens. Não será ace ta redução apenas
em determinados itens. A redução da proposta será proporclonalpara todos os itens
11.1.4. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração. sob pena de desclassiHcação
independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor dois) itemlns) ao$ valores constantes no Termo de Referência
que compõe o processo licitatório do qualeste Editalé parte Integrante.
11.'1.5. A proposta final deverá ser documentada no$ autos e será levada em considera@o no decorrer da execução do conüato e
aplicação de eveütuai sanⓖc à Cc Balada, se for c wso.
't$,'É.6. Todas a$ especificações da obieio contidas na proposta, {als como marca, Rodeia: tipo, fabricante e p ocedência, vinculam a

'11.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unitário em algarismos e o valor globalem algarismos e
por extenso (ad. 5' da Lei n' 8.666/93)
11.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global. prevalecerão os primelrosl no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada. rigorosamente, ao objeto deste Edital. sem conter alternativas de preço ou de
qualquer autua condição que induza o julgamento a mais de um resultado. sob pena ae desclasslHcação
11.1.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Editale seus Anexos. não sendo considerada aquela que não corresponda às
especiâcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
44.4.{ t. Âs prof $tas que cento ham a descãçàc do obÍeto; Q valer ê o$ dmumenlos compiemenlares estarão dis®níveis a i ternet:

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada coma microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso. será concedido o prazo de no mínimo 30 {trinta} minutos, para que qualquer licitante manifeste
a intenção de recorrer. de forma motivada, isto é. indicando contra qual(is) decisãojõesl pretende recorrer e por quais motivos: em campo
próprio do sistema
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e â existência de motivação da intenção de recorrer.
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal. mas apenas veríHcará as condições de admlssibilidade do recurso
12.4. A falta de manifestação motivada do llcitante quanto àintenção de recorrer Importará a decadência desse direito
42.5. Uma vez admitido c reçuísc. o remrrente lerá. a paíUr de então, c prazo de um dia para apresentar as razões: pelo sistema
eleírõniw, âlcaodo os demais iidtantes, desde logo, ia amados para, querendo, apfesenta④m ca ra8azões também peia sistema

Contratada.
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eletrõnica. em outro um dia, que wmeçarão a contar dü término do preza do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
eleaea os indispensáveis à defesa de seus Interesses
12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os ates insuscetiveis de aproveitamento.
12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
{3.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à â u açáe de ates anteriores à realização da sessão pübiica precedente ou em
que seja anulada a própria sessão pública: situação em que serão repetidos os citas anulados e os que dele dependam
13.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato. não
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização escale trabalhista, nos termos do art. 43.
$lo da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses. serão adotadas os procedimentos imediatamente posleriares aa encerramento da etapa de

13.4. Todos os Ticitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta.
13.5. A convocação se dará por meio do sistema eletr único("chat"). e-mail. ou. ainda. fac-símile. de acordo com a fase do procedimento

lances

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
$4.}. O obieto da licitação será adjudicado ac liçlanÍe dwtaradü vencem r. pol aEc do Pregoeiro, caso nãe bala l !exposição de recurw:
ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados
14.2. Após a fase recursal. constatada a regularidade dos fitos praticados, a autoridade competente homologarâ o procedimento
ltcitatório .

15. DO TERMO DE CONTRATO OU !NSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação. em sendo realizada a contratação, será armado Termo de Contrato.
15.2. O adjudicatário terá Q prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de
Con raia. sob pena de decair do direito à coakatação* wn pfeluíza das sanções previstas Reste Edital
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento IÃP} ou meio eiekânÊco. para que seja asse ada cu aoeit no prazo de Q5(cincos dias Úteis, e çentaf da data de seu
recebimento.
15.4. O prazo previsto na subirem anterior poderá ser prorrogado. por igual período. por solicitação !usüHcada do adjudlcatário e aceita
peia Administração
16.5. ) prazo de vigência da contratação é de até 06(seis} meses prorragávelconforrne previsão no instrumento contratualou na termo

15.6. Na assinaluía do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação cansígnadas na edital, que deverão ser
mantidas pelolicitante durante a vigência do contrato
]5,7, Na hipótese de g ve ceder da licitação nêc comprovar as condições de habilitação consignadas no edêtalou se recusar a assinar o
contrato, a Administração. sem prejuízo da aplicação das sanções das demais dominações legais cabiveis a esse licitante, poderá
convocar outra licitante. respeitada a ordem ae classiicação. para. após a comprovação dos requisitos para habilitação. analisada a
proposta e eventuais documentos cempiemeneares e; feita a negociação. assinar o cc trate

de referência

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.'1. As regras acerca do reajustamento em sentido gerando valor contratual são as estabelecidas no Teimo de Referência, anexo 3 este
Edital

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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2C. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS,
20.1. Na hipótese de descumprimento. por parte da Contratado, de qualquer das obrigações deõnldas neste insirumenta. ou em outros
documentos que o complementem, serão aplicadas, sem pre)uizo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993
alterada e consolidada. as seguintes penas:
28.{.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida Faia o ceítane* case aí o retardamento do
fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo
ou cometer fraude fiscal, ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da
Prefeitura Municipal de Tianguá/CEÍ pela prazo de até 05 (cincos anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes rnulias e das demais
coaiaações legais:
1. Multa de 10%(dez por cantai sabre o valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para Q certame
b) não manter a proposta
c) fraudar na execução do wnlrato
d} çompartar-se de modo infdõneo=
11 Multa maratõria de 0.3%(três décimos por cento) par dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratual solicitado. até o
limite de 10%(dez por cento) sabre o valor do contrato: caso sela inferior, a 30(tr ntal dias, no caso de retardamento na execução do

lil Muita moratória de }0% jdez per cen e sobre o valor contratado, na hi®tese de atraso supeací a 3e({rinta> dias fornecinenlc do
objeto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acanetar transtornos ao desenvolvimento do contrato. às atividades da
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumphmento pcr parte da licitante de qualquer das obrigações
de$nldas neste ioskumento de mnírate eu em oulíos dewmentcs que Q complementam. nãc abrangidas no$ subilens anteriores. serão
aplicadas. sem prejuízo das demais $anⓖes previstas na Lei n'. 8 666 de 21 dejunho de 1993: alterada e consolidada, e na Letn'. 10 520
de 17 de julho de 2002, as seguintes penas:
a} advertência
b multa de até 05% {cinw por centos sobre o valor cantralado;
20.2. Após a devido processo admtnistraúvo. conforme disposto nü Edital. as multas pecuniárias previstas neste instrumento serão
descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente. na inexistência

20.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções Impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln'. 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada e no instnmento convocatória.

contrato

deste

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até o terceiro dla útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21,2. Â inp g ação poderá ser realizada por forma etetrõnlw. peia e-Rali $1clta②c@tlangua ①.gev,bí. ou pcr pe8çãc dÉãgÉde cu
protocolada no endereço Av. Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido. Centro. TIANGUÂ - Ceará. Att. Comissão de Licitação e Pregões da
Prefeitura Municipalde TIANGUÃ /CE, a Pregoeiro OHcialdo Município.
21.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sabre a impugnação no prazo
de atê dois dias Úteis untados da data de fecebiaeale da impugnação.
21 .4. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do ceüame
21.5. O$ pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatórlo deverão $er enviados o Pregoeiro, até o terceiro dia útil
anteriores à data designada para abertura da sessão pública: exclusivamente por meio eletrõnico via internet: no endereço indicado no

21.6. 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis. contado da data de recebimento do pedido: e
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
21.8. A concessão de efeito suspensivo à Impugnação é medida ex①l)cional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de licitação
21.9. A$ respostas aos pedidas de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vinculação os participantes e a administração.

Edital

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.t. Da sessão pública do afegão divulgar-se-á Ata n sistema eieÍí6nico
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do certame na data marcada. a sessão
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro
22-3. Todas as referências de tempo no Edital, o avisa e durante a sessão pübiia observarão c horário de Bfasíiia - DF.

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Piádde- CEP: 62.327-335 - Tiaaguá - Cearâ ]$8$!g!&!!BBgyê:çB

CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-{ Fine; (88} 3671-2288



ⓖ 'HãWüá
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação. Q Pregoeiro poderá sanar arras ou falhas que não alterem a substância das
propostas. dos documentos e sala validade jurídica, mediante despacho fundamentado. registfado em ata e acessive! a tod⑤* atribuindo-
Ihes validade e e$cácia ?ara $ns de habilitação e classi$caçãc.
22,S. A h mc ogaçãa do resullade desta iicitaçãc não impilcarà direito é çenkaiação
22.6. As normas discipiinadoras da licitação serão sempre interpretadas en favor da ampliação da disputa entre o$ interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isanomia, a Hnalídade e a segurança da contratação
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração náo será: em nenhum
caso, responsávelpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. SÕ $e
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8. O desatendEmenta de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possa'/el o
aproveitamento do ata, obsewados o$ princípios da isonomia e do interesse público
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o processa, prevalecerá
as deste Edital.
22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrõnicos: wwwlicitacoes-e.com.br. https://tiangua.ce.gov.br/,
https:/4icitacoes.tce.ce.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Moisés Moita. 785 - Nenê Plácido, Centra, nos
dias úteis. no horário das 08:00 horas à$ 17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão ①m vista franqueada aos interessados.

Tiaoguá/CE, 26 de abrilde 2022
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